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MISSÃO
Valorizar, promover e reforçar o 
desenvolvimento local, a 
cidadania ativa, a igualdade e a 
coesão social na sociedade 
portuguesa, enquanto pilares de 
uma sociedade mais justa, 
equitativa, solidária e 
sustentável.

Animamos
projetos em

Rede
e promotores 

de DL

Trabalhamos 
em mais de 

15 áreas 

distintas  de 
forma 

articulada

Intervimos 
em

+155 
concelhos

Somos

+120
entidades

Facilitamos 

Plataformas
temáticas ou 

territoriais

Fomentamos 
INTERAÇÃO 

entre 
iniciativas



A REDE tem mais 
de 300 projetos em 

funcionamento.

Criou / ajudou a criar ou 
consolidar mais de 20.000 

postos trabalho

+15 áreas intervenção

Áreas de atividade da 
Rede

Desenvolvimento Rural

Economia Social 
e Solidária

Educação formal 
e não formal

Cidadania e 
Igualdade

Cultura

Turismo

Apoio à Produção e 
Comercialização Local

Emprego e 
Empreendedorismo

Ambiente e
Educação/Preservação Ambiental

Respostas Sociais 
de Proximidade

Juventude

Apoio a públicos 
desfavorecidos

Cooperação para o 
Desenvolvimento

Artesanato

Imigração

Animação 
Comunitária

Património

Intervenção 
Social



Informação e 
Divulgação



POLÍTICA DA 
ANIMAR

 Ser laica, apartidária, autónoma do estado e promotora de interesses
coletivos e representativos da sociedade civil;

 Ser uma organização de pontes para a convergência e concertação das
organizações da sociedade civil, cidadãos e cidadãs, no reforço do
interesse comum junto do estado;

 Assumir a sua identidade na diversidade de organizações, indivíduos,
territórios e contextos de atuação, e daí, destacar a multiplicidade de
modelos de desenvolvimento local;

 Assumir a pluralidade de opiniões e modelos de atuação enquanto
desafio inerente à promoção do desenvolvimento integrado e coesão
social;

 Assumir novos desafios com base em lógicas de “ação-investigação”, de
interesse comum, resultantes da inovação experimentada enquanto
processo e na experiência dos agentes de desenvolvimento da REDE
Animar, consolidadas na produção documental de pareceres ou posições
fundamentadas rigorosas, pertinentes e construtivas;

 Assumir uma posição ecocêntrica (humanidade como parte igual da
natureza e não dominante), através da educação para o
desenvolvimento, da cidadania ativa e na promoção da economia social
e solidária enquanto pilares estruturantes do desenvolvimento local e
territorial.



O QUE É O 

DESENVOLVIMENTO 
LOCAL?

PONTO DE PARTIDA

há necessidades na comunidade que é 
necessário satisfazer ou problemas que é 

preciso resolver

RESPONDE-SE EM 
PRIMEIRO LUGAR

com as capacidades locais

PRESSUPÕE UMA

PEDAGOGIA e
dinâmica de

capacitar as pessoas e 
as organizações

Não havendo recursos locais suficientes

Recorrem-se a recursos/competências 
exógenas desde que não inibidoras das 

endógenas

PROCESSO DE MUDANÇA

centrado numa pequena comunidade 
geográfica

EXIGE-SE TRABALHO EM 
PARCERIA

Com impacte  na comunidade respeitando uma 
grande diversidade de protagonistas, ritmos e 

resultados

SEMPRE…

Com uma perspetiva integrada de 
áreas e setores de intervenção



DESENVOLVI
MENTO 
LOCAL 
SEGUNDO A 
ANIMAR

 PARTICIPAÇÃO E CIDADANIA

 IGUALDADE E COESÃO SOCIAL

 SOLIDARIEDADE HORIZONTAL E EMANCIPATÓRIA

 ECONOMIA SOCIAL, SOLIDÁRIA E ECOCENTRICA

 INOVAÇÃO SOCIETAL E DEMOCRACIA PARTICIPATIVA



DESENVOLVI
MENTO 
LOCAL –O 
que é?

“DESENVOLVIMENTO LOCAL COMO UM PROCESSO
DE MUDANÇA DE BASE COMUNITÁRIA, UM GRUPO
TERRITORIALMENTE ENRAIZADO, QUE SE
RECONHECE NUMA IDENTIDADE COMUM E É
CAPAZ DE SE MOBILIZAR EM DINÂMICAS DE
SOLIDARIEDADE ATIVA PARA RESOLVER
PROBLEMAS”

AMARO ET. AL(2004:80)



DESENVOLVI
MENTO 
LOCAL –O 
que é?

A PROMOÇÃO DE UMA CIDADANIA PARTICIPATIVA,
A CAPACITAÇÃO E AUTONOMIZAÇÃO DOS ATORES
LOCAIS PARA COMBATER AS DESIGUALDADES
LOCAIS E PROCURAR SOLUÇÕES INOVADORAS É
UM PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL QUE
IMPLICA UMA VISÃO COMUM E PARTILHADA,
PROMOVENDO INICIATIVAS INTEGRADAS COM
BASE NAS DIMENSÕES ECONÓMICA, SOCIAL,
CULTURAL, POLÍTICA E AMBIENTAL.

MELO (1998 : 5)



Fator de coesão económica e social em áreas de baixa densidade, através de: 

• - criação de novas competências, iniciativas e decisões a partir do meio 
rural;
• - mediação qualificada e mobilizadora da (informação) e dos saberes;
• - construção em parceria de caminhos de diversificação e de alternativa
• - aquisição de consciência crítica sobre os constrangimentos e 
potencialidades do meio local e do meio envolvente 
Moreno (2013)

DESENVOLVIMENTO 
LOCAL NOS 
TERRITÓRIOS DE 
BAIXA DENSIDADE



Processo de 
descentralização 
de competências 
da 
Administração 
Central 

BOA GOVERNANÇA DOS 
TERRITÓRIOS 

INOVAÇÃO SOCIETAL

GARANTIR A PARTICIPAÇÃO DOS 
DIFERENTES AGENTES SOCIAIS, 
ECONÓMICOS E INSTITUCIONAIS 
NOS PROCESSOS DE 
PLANEAMENTO, 
DESENVOLVIMENTO E 
AVALIAÇÃO;

GARANTIR A TRANSPARÊNCIA E 
EFICIêNCIA NA GESTÃO DOS BENS 
E SERVIÇOS PÚBLICOS E/OU 
COMPLEMENTARES

DESCENTRALIZAR O PODER NO 
LOCAL COM A SOCIEDADE CIVIL

CRIAR NOVOS MECANISMOS DE 
DECISÃO PARTILHADA, ENTRE A 
SOCIEDADE CIVIL E O PODER 
LOCAL; 

GARANTIR UM REFORÇO DA 
SOCIEDADE CIVIL NO PROCESSO 
DE DECISÃO, MONITORIZAÇAO E 
AVALIAÇÃO DAS POLITICAS 

CRIAR NOVOS MECANISMOS DE 
DEMOCRACIA PARTICIPATIVA



Processo de 
descentralização 
de competências 
da 
Administração 
Central 

 TEMOS COMO GRANDE PREOCUPAÇÃO A 
CENTRALIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE PODER NOS 
TERRITÓRIOS, NOMEADAMENTE NA GESTÃO DOS 
RECURSOS E NAS ESTRATÉGIAS DE 
DESENVOLVIMENTO, QUE TANTAS VEZES TÊM 
EXCLUÍDO A SOCIEDADE CIVIL . 

 É PREPONDERANTE QUE AS MUDANÇAS QUE 
VENHAM A ACONTECER, SEJAM ACOMPANHADAS 
DE MECANISMOS DE REFORÇO DA SOCIEDADE CIVIL 
E DA ECONOMIA SOCIAL E SOLIDÁRIA ENQUANTO 
PARCEIROS COM AUTONOMIA E INDEPENDENCIA



Processo de 
descentralização 
de competências 
da 
Administração 
Central 

 envolvam os diferentes agentes locais na promoção de respostas 
às necessidades locais, nomeadamente autarquias, freguesias e 
entidades da Economia Social previstas no Artigo 4º da Lei de 
Bases da Economia Social.   

 garantam a existência de recursos para o cumprimento dos 
compromissos, devendo prevalecer uma lógica de relação de 
parceria pública para o desenvolvimento; 

 avaliem a diferença de necessidades de financiamento face ao 
contexto com base em critérios transparentes, isto é, deverão ser 
acauteladas medidas de descriminação positiva (territórios 
urbano/rural; taxa de emprego; densidade populacional; 
envelhecimento; migração; etc); 

 contribuam para o desenvolvimento de políticas públicas que 
viabilizem a emergência de programas adequados às 
necessidades dos territórios, devendo prevalecer uma politica de 
prevenção (Ex. Programa Nacional de Valorização do Interior); 



Fomentar a cooperação e a inovação societal de base local (buttom-up/baixo para 
cima), em prol do desenvolvimento local integrado sustentado, e que integra os 
seguintes princípios de intervenção:  

DIÁLOGO E COOPERAÇÃO, assentes na relação de cooperação entre poder 
local e sociedade civil,  políticas publicas favoráveis ao desenvolvimento e 
implementação de processos de desenvolvimento local integrado e sustentado; 

PARCERIAS E REDES INTEGRADAS, baseadas no trabalho em rede, a partir 
da articulação das entidades públicas e privadas a atuar num mesmo território e/ou 
na mesma área temática;  
. 

Desafios do 
desenvolvimento 
local e a 
descentralização



GOVERNANÇA PARTICIPADA, tendo por base o entendimento de que a 
governança se refere às lideranças, regras, processos e comportamentos através dos 
quais são definidos os interesses coletivos, a partir de redes que articulam, entre 
outros sociedade civil e estado (cogestão e codecisão pública/privada), garantindo 
assim uma cultura de participação, cooperação e decisão colaborativa, que garanta a 
participação efetiva da sociedade e uma maior democracia participativa.

INTERVENÇÕES INTEGRADAS, assentes numa cultura de participação e 
trabalho em rede, a partir das quais são definidas estratégias de promoção do 
desenvolvimento local integrado, baseado em metodologias participativas que 
mobilizem a sociedade civil, em parceria com o estado e o setor empresarial para, de 
forma conjunta, refletir e intervir sobre o território, fomentando os processos de 
animação territorial e de potenciação dos recursos endógenos. 

Desafios do 
desenvolvimento 
local e a 
descentralização



 -.

PARA EDUCAR UMA “CRIANÇA” É PRECISO TODA 

UMA ALDEIA… APENAS DEVERÁ SER ESCUTADA, 

SENTIDA COMO IGUAL, PARTICIPAR NAS 

DECISÕES E APRENDER A CONSTRUIR A SUA 

CANA, ANTES DE A ENSINAR A PESCAR…

Marco Domingues

Bem Hajam


